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Licenciatura 
e/ou Bacharelado

Opções de graduação para intervenção profissional
  Jorge Steinhilber

O  Sistema CONFEF/CREFs, após o 
estabelecimento das Diretrizes 

Curriculares que orientam a formação 
de profissionais e professores para 
a área da Educação Física no Brasil, 
tem recebido um grande número de 
solicitações indagando qual a opção que 
os ingressantes nos cursos superiores 
deveriam escolher para sua formação 
superior em Educação Física. A cada 
ano os alunos chegam aos cursos 
superiores mais jovens e em dúvida 
quanto ao curso e as possíveis inserções 
profissionais que ele possibilitará.

De modo geral, são duas as 
opções de saída para todo o ensino 
superior: a licenciatura e o bachare-
lado. Cada uma delas com perfil de 
formação e intervenção profissional 
próprios. As licenciaturas visam 
preparar o profissional para atuar 
como docente na educação básica, 
já os bacharelados excluem de sua 
formação a possibilidade de atuar 
na educação básica.

O CONFEF manifestou-se ofi-
cialmente e foi publicada, na revista 
E.F. nº 15, ano V – março de 2005, 
matéria a respeito da formação e 
atuação. Recomendamos também a 
leitura dessa matéria que pode ser 
encontrada no portal do CONFEF.

Cabe à União, privativamente, 
legislar sobre as diretrizes e bases da 
educação nacional (art. 22, XXIV da 
Constituição Federal). Assim sendo, 
o Ministério da Educação – MEC e o 
Conselho Nacional de Educação - CNE, 

estabeleceram duas formações distintas: 
LICENCIATURA E BACHARELADO. 
Para que o candidato a Profissional 
de Educação Física faça sua escolha de 
acordo com seus interesses e perspec-
tivas, alertamos que tais modalidades 
de formação são específicas, com 
aprendizagens, áreas de conhecimento 
e habilidades diferentes, ensejando, 
portanto, intervenções profissionais 
diversas, que não se confundem.

Dessa forma, oficialmente, uma 
das possibilidades de saída dos cur-
sos superiores em Educação Física, 
especificamente o que é tratado na 
Resolução CNE 7/2004, é a gradu-
ação ou bacharelado em Educação 
Física, como ocorre em praticamente 
todas as outras áreas de formação 
acadêmica. Não se desconhece que 
o uso do termo “graduação” em 
substituição ao termo “bacharelado” 
tem gerado inúmeras confusões no 
meio universitário e suscitado apre-
ensão entre os futuros profissionais. 
Ao optar pelo uso da terminologia 
graduação, o CNE seguiu encami-
nhamento contrário ao do CONFEF 
e de outros formadores de opinião, 
envolvidos na discussão das Dire-
trizes Curriculares Nacionais para a 
formação em Educação Física. 

É inegável que o CONFEF não 
pode se insurgir contra a legislação 
vigente no país. Importa salientar que 
o CONFEF e a Profissão Educação Fí-
sica têm que conviver, oficialmente, 
com essa imposição. Entretanto, para 
facilitar a compreensão geral e me-

lhor orientar as pessoas e entidades 
que têm solicitado esclarecimentos a 
este órgão, o Conselho Federal uti-
lizará a designação de bacharelado 
em referência ao termo graduação, 
instituído pelo CNE. 

Esse procedimento faz-se ne-
cessário, pois o senso comum e os 
poderes legislativos, executivos e 
judiciários entendem o significado do 
termo bacharel. Além disso, gradua-
ção refere-se a toda e qualquer for-
mação em nível superior (graduação 
= Grau do ensino superior destinado 
aos alunos que tenham concluído o 
segundo grau e obtido classificação 
no vestibular, dicionário Aurélio).

Diante dessa explicação e da 
definição de termos, fica claro que, 
para a intervenção profissional em 
Educação Física no país, a legislação 
atual possibilita duas vertentes de 
formação: LICENCIATURA E BA-
CHARELADO, instituídas pelo CNE 
através da Resolução 1, de 18 de 
fevereiro de 2002 e Resolução 7, de 
31 de março de 2004.

Consequentemente constata-se:
1 - �Ambos os cursos são em nível 

superior de graduação plena.
2 - �Ambos oferecem conheci-

mento e habilidades dis-
tintas

3 - �Ambos ensejam intervenções 
profissionais distintas e especí-
ficas, por conseguinte habilita-
ções diferenciadas e impeditivas 
uma em relação à outra:
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LICENCIATURA
RESOLUÇÃO CNE/CP 1, DE 18 DE FEVEREIRO DE 2002

Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica, em nível superior, curso de licen-
ciatura, de graduação plena.

Art. 1º As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação 
de Professores da Educação Básica, em nível superior, em curso de 
licenciatura, de graduação plena, constituem-se de um conjunto de 
princípios, fundamentos e procedimentos a serem observados na 
organização institucional e curricular de cada estabelecimento de 
ensino e aplicam-se a todas as etapas e modalidades da educação 
básica.

Art. 3º A formação de professores que atuarão nas diferentes 
etapas e modalidades da educação básica observará princípios 
norteadores desse preparo para o exercício profissional específico, 
que considerem:

I - �a competência como concepção nuclear na orientação do 
curso;

II - �a coerência entre a formação oferecida e a prática esperada 
do futuro professor, tendo em vista:

a) �a simetria invertida, onde o preparo do professor, por ocorrer 
em lugar similar àquele em que vai atuar, demanda consistên-
cia entre o que faz na formação e o que dele se espera;

b) �a aprendizagem como processo de construção de conheci-
mentos, habilidades e valores em interação com a realidade 
e com os demais indivíduos, no qual são colocados em uso 
capacidades pessoais;

c) �os conteúdos, como meio e suporte para a constituição das 
competências;

d) �a avaliação como parte integrante do processo de formação, 
que possibilita o diagnóstico de lacunas e a aferição dos 
resultados alcançados, consideradas as competências a serem 
constituídas e a identificação das mudanças de percurso 
eventualmente necessárias.

III - �a pesquisa, com foco no processo de ensino e de aprendi-
zagem, uma vez que ensinar requer, tanto dispor de conhe-
cimentos e mobilizá-los para a ação, como compreender o 
processo de construção do conhecimento.

BACHARELADO
RESOLUÇÃO N° 7, DE 31 DE MARÇO DE 2004

Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de gra-
duação em Educação Física, em nível superior de graduação plena.

Art. 1º A presente Resolução institui as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para o curso de graduação em Educação Física, em nível 
superior de graduação plena, assim como estabelece orientações 
específicas para a licenciatura plena em Educação Física, nos termos 
definidos nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de 
Professores da Educação Básica.

Art. 4º O curso de graduação em Educação Física deverá asse-
gurar uma formação generalista, humanista e crítica, qualificadora 
da intervenção acadêmico-profissional, fundamentada no rigor 
científico, na reflexão filosófica e na conduta ética.

§ 1º O graduado em Educação Física deverá estar qualificado para 
analisar criticamente a realidade social, para nela intervir acadêmica 
e profissionalmente por meio das diferentes manifestações e expres-
sões do movimento humano, visando a formação, a ampliação e o 
enriquecimento cultural das pessoas, para aumentar as possibilidades 
de adoção de um estilo de vida fisicamente ativo e saudável.

§ 2º O Professor da Educação Básica, licenciatura plena em Educa-
ção Física, deverá estar qualificado para a docência deste componente 
curricular na educação básica, tendo como referência a legislação 
própria do Conselho Nacional de Educação, bem como as orientações 
específicas para esta formação tratadas nesta Resolução.

A LICENCIATURA: a formação de professores que 
atuarão nas diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, portanto, para atuação específica e especializada 
com a componente curricular Educação Física.

O BACHARELADO (oficialmente designado de gra-
duação) qualificado para analisar criticamente a reali-
dade social, para nela intervir por meio das diferentes 
manifestações da atividade física e esportiva, tendo por 
finalidade aumentar as possibilidades de adoção de um 
estilo de vida fisicamente ativo e saudável, estando 
impedido de atuar na educação básica.

Em resumo, são duas formações distintas com in-
tervenções profissionais separadas. Para o LICENCIADO 
é exclusividade atuar especificamente na componente 
curricular Educação Física na educação básica, e ao 

BACHARELADO é impossibilitada a atuação docente na 
educação básica. A esse respeito refere-se, inclusive, a 
resolução CNE 7/2004 em seu art. 4º, § 2º que distingue 
a formação do graduado do licenciado, estabelecendo: 
“O Professor da Educação Básica, licenciatura plena em 
Educação Física, deverá estar qualificado para a docência 
deste componente curricular na educação básica, tendo 
como referência a legislação própria do Conselho Nacio-
nal de Educação, bem como as orientações específicas 
para esta formação tratadas nesta Resolução”.

Dessa forma, se conclui que aqueles alunos que 
desejarem atuar como Professores de Educação Física 
Curricular na Educação Básica devem procurar fre-
qüentar o curso de LICENCIATURA, e aqueles outros 
que desejarem atuar em demais nichos do mercado de 
trabalho específico da Educação Física, devem procurar 
cursos superiores de GRADUAÇÃO (bacharelado con-
forme já esclarecido), estando claro que um formado 
em curso de licenciatura não poderá atuar na área do 
formado em curso de “bacharelado” e vice versa. 

O Sistema CONFEF/CREFs, responsável pela habili-
tação profissional, reconhecendo e atendendo a questão 
legal definida pelas Diretrizes Curriculares do Ministério 
de Educação, estabelece para a concessão de habilitação 
para o exercício profissional na área da Educação Física 
a aplicação e utilização das mesmas em função dos co-
nhecimentos, habilidades e direitos adquiridos, quando 
da conclusão dos cursos de formação.    


